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Resumo A liderança dos partidos políticos representa uma parte significativa da sua 
ação, mais ainda quando focamos o estudo no momento da génese dessas 
organizações em Portugal. Pretende-se, portanto, avaliar a importância das 
lideranças na estruturação dos partidos políticos, limitando o estudo ao 
contexto português da segunda metade do século XIX.  
Seguindo este raciocínio, procuramos neste texto abordar o conceito de 
liderança nos partidos políticos, fazendo em seguida uma análise mais 
demarcada, tendo como objeto de estudo o Partido Regenerador. Faremos uma 
avaliação dos diferentes líderes que presidiram à organização ao longo de mais 
de meio século, e tentaremos compreender as semelhanças e divergências entre 
as chefias. 
O caso do Partido Regenerador tem uma importância especial, pela sua 
longevidade e dominância no panorama partidário português da segunda metade 
do século XIX. Em simultâneo, foi o partido que maiores desafios apresenta para 
quem pretende estudá-lo, por manifestar caraterísticas muito próprias. 
Constituiu-se assim num caso único na política portuguesa, tendo as suas 
lideranças influenciado significativamente a sua ação e os seus resultados. 
 

Abstract The leadership of political parties represents a meaningful amount of its action. 
This is clear especially when the study is developed upon the moment of genesis 
of such organizations in Portugal. We therefore intend to evaluate the 
importance of leaderships in terms of structuring political parties, limiting our 
study to the Portuguese politics context of the second half of the XIXth century. 
According to this mind-set, we use this text in order to approach questions 
related to the concept of leadership in political parties, moving to a narrower 
analysis with the Regenerator Party as primary object of study. In this essay we 
also intend to make an assessment of the different leaders who were the 
presidents of this organization for a period of half a century, and to gather a 
better understanding of the similarities and divergences between the several 
leaders. 
The case of the Regenerator Party is of particular importance due to its long 
course of action, as well as its dominance in the landscape of Portuguese 
politics in the second half of the XIXth Century. Furthermore, it is considered 
that the Regenerator Party presents the biggest challenges for those who decide 
to investigate it, which can be explained by its particular characteristics. 
Therefore, it may be assumed as a unique case in Portuguese politics, due to 
the impact its leaderships provided, which influenced significantly its actions 
and results. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

O conceito de liderança está diretamente relacionado com todo o tipo de 

instituições ao longo da História da Humanidade, e os partidos políticos não são 

excepção. Neste caso específico, os líderes desempenham um papel muito 
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significativo, sendo a face visível das decisões tomadas, confundindo-se muitas 

vezes com a própria noção do partido ou do programa apresentado. 

O caráter ambíguo das lideranças partidárias foi muito evidente no seu 

período inicial de formação, durante a segunda metade do século XIX. O lento 

processo de maturação e estruturação dos partidos representou um espaço de 

tempo durante o qual o «chefe» tinha um poder decisivo na organização. Os 

partidos políticos do século XIX – partidos de notáveis ou de quadros, conforme 

os autores – apresentavam caraterísticas comuns: estrutura descentralizada, 

sem uma real divisão administrativa ou burocrática; fraco conteúdo 

programático, substituído pela defesa de interesses pessoais ou de grupo; 

composição interna com membros das classes média ou alta, especialmente se 

fossem figuras com prestígio ou capacidade financeira – os chamados 

«caciques» – evitando integrar massas populares; atividade direcionada para as 

eleições, sendo por isso semi-sazonal, restando a ação parlamentar como 

ocupação permanente; e grande rivalidade entre pequenos grupos de indivíduos 

dentro do partido, que constituía uma parte significativa – quando não total – 

da vida partidária253. Para além disso, a liderança dos partidos estava a cargo 

de figuras de grande carisma, que monopolizavam em grande parte, quando 

não totalmente, o poder diretivo, não o delegando, portanto, em assembleias 

de representantes. Num meio dominado pelos caciques e influentes, o político 

com maior influência e carisma era aquele que congregava mais apoios e, 

consequentemente, se colocava numa posição de maior autoridade. 

 

PARTIDO REGENERADOR 

 

O Partido Regenerador tinha caraterísticas muito próprias, que 

condicionam o seu estudo. No que toca a um programa ou uma linha ideológica 

formalmente exposta o partido não produziu estatutos ou programas políticos 

que expressassem de forma clara a ideologia que o sustentava, utilizando como 

                                                 
253 Sobre este tema v. DUVERGER, Maurice, Os Partidos Políticos, Rio de Janeiro: Zahar, 1980; 
CHARLOT, Jean, Os Partidos Políticos, Lisboa: Parceria A. M. Pereira, 1972; SARTORI, 
Giovanni, Partidos y sistemas de partidos: marco para un análisis, Madrid: Alianza Editorial, 
1980; para o caso português v. SOUSA, Marcelo Rebelo de, Os partidos políticos no direito 
constitucional português, Braga: Livraria Cruz, 1983; SARDICA, José Miguel, «A Regeneração 
sob o signo do consenso: a política e os partidos entre 1851 e 1861», Dissertação de Mestrado, 
FCSH-UNL, 1996. 



LUCAS, Patrícia Gomes. A Liderança e as Lideranças do Partido Regenerador. Atas do IX Encontro Nacional de 

Estudantes de História, Porto, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, Biblioteca Digital, 2014, p. 167-183, eBook 

 

169 

bases teóricas essencialmente os Atos Adicionais à Carta Constitucional ou 

exposições pouco sistematizadas de alguns dos seus membros, apresentadas no 

Parlamento254. Esta realidade representou, todavia, uma vantagem face ao 

sistema político português: a indefinição ideológica permitiu aos 

Regeneradores, que sempre foram identificados como o partido mais 

conservador, legislar e pôr em prática as medidas mais liberais e inovadoras – 

entre as quais podemos destacar, a título de exemplo, a lei eleitoral de 1878 e 

a reforma constitucional de 1885. 

A indefinição ideológica do Partido Regenerador era tão visível que 

possibilitou que, em determinados momentos, se consolidassem diferentes 

fações com posicionamentos políticos contrários. De um lado formou-se a ala 

radical, mais adepta de uma abordagem «de massas», liderada por Augusto 

Barjona de Freitas, e do outro lado existia a ala conservadora e ultra-cartista 

do Conde de Casal Ribeiro. 

No âmbito da estrutura interna, encontramos um sistema muito fluido e 

ambíguo, coincidente com o caráter pouco definido dos partidos políticos até 

ao terceiro quartel do século XIX, e do Partido Regenerador ao longo de toda a 

sua existência. A liderança dos Regeneradores foi, até aos últimos anos de 

existência do partido e da Monarquia Constitucional, entregue a figuras de 

relevância política, sem votação interna para esse fim. Foi isto que ocorreu 

com Joaquim António de Aguiar e António Maria Fontes Pereira de Melo, e, em 

certo sentido, também com António de Serpa Pimentel e Ernesto Hintze 

Ribeiro. Desta forma podemos concluir que, até à transição para o século XX, 

não existiram votações abrangentes dentro do Partido Regenerador – nem havia 

a noção de que estas eram necessárias – e mesmo quando começaram a 

realizar-se estavam limitadas pelas caraterísticas informais da estrutura 

partidária e pela influência dos caciques locais. 

No plano da organização partidária a nível nacional, não existia um 

interesse em mobilizar adeptos, pelo que, como refere Marcelo Rebelo de 

Sousa “O papel das bases apaga-se completamente perante o chefe local 

                                                 
254 COELHO, Henrique Trindade, Manual politico do cidadão portuguez, Porto: Empresa 
Litteraria e Typographica, 1908, 635; as excepções foram alguns artigos publicados na 
imprensa em momentos eleitorais mais relevantes; v. MARQUES, A. H. de Oliveira e SOUSA, 
Fernando de (coord.), Portugal e a Regeneração, vol. X, Nova História de Portugal, Lisboa: 
Editorial Presença, 2003, 231. 
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concelhio, e a assembleia geral do partido carece de efetiva representatividade 

dos seus filiados, atendendo ao peso dos membros por inerência”255. A 

formalização de centros partidários era desvalorizada, sendo as operações 

dirigidas pelos caciques locais, figuras com relevância regional, ligados aos 

negócios e à grande propriedade fundiária. O poder estava, essencialmente, 

nas mãos de um conjunto reduzido de membros, como ministros, ministros de 

Estado honorários, pares do Reino, deputados, governadores civis e alguns 

notáveis. Era, portanto, um partido que se mantinha em estado latente durante 

largos períodos, acordando apenas nos momentos eleitorais. 

 

AS PRIMEIRAS LIDERANÇAS DO PARTIDO REGENERADOR 

 

Um dos debates existem sobre o Partido Regenerador diz respeito à data 

da sua génese: os autores clássicos referem o ano de 1851 como momento de 

formação do partido, tendo o golpe de estado da Regeneração marcado a 

transformação política que permitiria o seu nascimento256; outros apresentam 

uma data mais tardia para a sua criação, nomeadamente o Verão de 1856, 

durante o qual foi formada uma comissão central que iria dirigir as manobras 

eleitorais e parlamentares257. Esta segunda posição, mais recente na 

historiografia, será a que iremos adotar para a elaboração deste texto, por 

apresentar argumentos que nos parecem plausíveis, a saber, que em 1856 os 

Regeneradores surgem mais estruturados, com uma organização interna, ainda 

rudimentar, mas que se apresenta autónoma em relação ao movimento 

genericamente denominado Progressista, que surgira em consequência do golpe 

da Regeneração. 

Este debate sobre o momento de origem do partido reflete-se, como 

seria de esperar, na questão da liderança: quem foi, então, o primeiro chefe do 

Partido Regenerador? 

                                                 
255 SOUSA, Marcelo Rebelo de, Os partidos políticos no direito constitucional português, 160. 
256 CAETANO, Marcello, Manual de ciência política e direito constitucional, Lisboa: Coimbra 
Editora, 1967, 409-411; COELHO, Henrique Trindade, Manual politico do cidadão portuguez, 
635-636; TENGARRINHA, José, «Regenerador, Partido», em Dicionário de História de Portugal, 
vol. V, Porto: Livraria Figueirinhas, 1992, 256-257. 
257 SARDICA, José Miguel, A Regeneração sob o signo do consenso: a política e os partidos 
entre 1851 e 1861, Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 2001, 204-207. 
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Ao golpe de Estado de 1 de Maio de 1851 seguiu-se um período de tempo 

carregado de ambiguidades políticas, durante o qual as fações que haviam 

transitado da década de 40 se foram definindo e organizando, essencialmente, 

em dois grupos: um formado por moderados e alguns cartistas, que se 

autodenominava de «A Regeneração», e que subiu ao poder em 1851258; outro 

apresentado como progressista histórico, que incluía antigos setembristas, 

patuleias e outros indivíduos que se declaravam herdeiros do verdadeiro 

progressismo. Contudo, esta separação não foi estanque, levando a que alguns 

membros de setores radicais, como António Rodrigues Sampaio, se 

aproximassem dos Regeneradores. O processo de clarificação partidária foi 

demorado, e revelou-se mais eficaz para os Progressistas Históricos. Estes, por 

estarem na oposição, sentiram-se impelidos a desenvolver uma estrutura 

partidária para aumentar as suas possibilidades de chegar ao poder, enquanto 

“a parcialidade que fora governamental [a Regeneração], com todas as 

vantagens daí inerentes, entre 1851 e 1856, nunca julgara necessário organizar-

se de forma minimamente estável”259. 

Esta realidade teve o efeito de não permitir que, antes do Verão de 

1856, se considerem como partidos esses dois grandes grupos da política 

portuguesa. Em consequência, não é possível considerar como líder partidário a 

figura que encabeçou a Regeneração nesses primeiros anos, o Duque de 

Saldanha. Saldanha era menos um governante apostado em exercer a sua 

autoridade do que uma figura prestigiada da política cuja presença garantia 

estabilidade social: como antigo herói militar, Saldanha tinha grande influência 

junto do exército, o que se revelou fundamental em momentos marcantes 

como o golpe da Regeneração; por outro lado, o fato de se ter rodeado, 

enquanto Presidente do Conselho de Ministros, de figuras com posições muito 

marcadas, como Fontes Pereira de Melo ou Rodrigo da Fonseca Magalhães260, 

permitiu-lhe ser o detentor do poder sem ver o seu nome associado às medidas 

mais contestadas, como aconteceu, por exemplo, com Fontes e as questões 

                                                 
258 BONIFÁCIO, Maria de Fátima, Um homem singular: biografia poli  tica de Rodrigo da Fonseca 
Magalha  es, Alfragide: D. Quixote, 2013, 380 e 404. 
259 SARDICA, José Miguel, A Regeneração sob o signo do consenso: a política e os partidos 
entre 1851 e 1861, 205. 
260 Rodrigo da Fonseca Magalhães foi ministro do Reino (1851-1856) e da Justiça (1851-1852), 
e Fontes Pereira de Melo deteve as pastas da Marinha (1851) e da Fazenda (1851-1856). 
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financeiras e, por isso, garantir uma certa maleabilidade de posições. Saldanha 

foi, portanto, um líder sem partido. 

Enquanto isso, nos bastidores movia-se o homem que desenhara o 

consenso e a política «pasteleira» entre os setores moderados, Rodrigo da 

Fonseca Magalhães261. Mais que um político, fora um ideólogo, e isso explica 

que tivesse granjeado, em simultâneo, tanto apoios como inimizades. Ao 

contrário de Saldanha, que aspirava ao reconhecimento do mundo político, a 

«Raposa» – como era conhecido – preferia conduzir o aparelho partidário de 

uma posição mais discreta. Foi por esse motivo que “Rodrigo da Fonseca 

Magalhães nunca foi um chefe de partido: «nunca teve um grupo de homens 

políticos que militassem sob a sua influência»”262. 

Em Junho de 1856 o governo da Regeneração demitiu-se, e subiu ao 

poder um executivo que incluía Progressistas Históricos e Cartistas, liderado 

pelo Duque de Loulé. As eleições foram marcadas para Novembro, criando um 

intervalo durante o qual os posicionamentos políticos se decidiram. Na 

oposição, a Regeneração não teve outra alternativa a não ser produzir uma 

estrutura partidária para angariar votos. Ainda presos ao ideal progressista 

trazido dos anos de luta contra o Cabralismo, passaram a denominar-se 

Progressistas Regeneradores, e organizaram assembleias para eleger uma 

Comissão Central. 

Afastado Saldanha, ficava, assim, vago o lugar da liderança, que só viria 

a ser realmente preenchido a 14 de Setembro, numa assembleia realizada no 

Teatro S. Carlos. Nesta foi eleita uma comissão de 15 membros, tendo à cabeça 

Joaquim António de Aguiar263. Segundo José Miguel Sardica, “Foi nesse dia que 

verdadeiramente nasceu o Partido Regenerador”264. Contudo, o processo 

eleitoral não terá sido pacífico. Segundo os periódicos da oposição, existia uma 

segunda lista a votos, liderada por Rodrigo da Fonseca, o que teria causado 

                                                 
261 O conceito de política «pasteleira» ficou associado aos primeiros anos da Regeneração e à 
figura de Rodrigo da Fonseca Magalhães. Tinha como objectivo produzir um consenso entre os 
diferentes grupos políticos, pondo de parte as diferenças ideológicas que haviam provocado 
graves conflitos nos anos anteriores, e salientando os temas em comum, como o progresso 
económico e tecnológico. 
262 BONIFÁCIO, Maria de Fátima, Um homem singular: biografia política de Rodrigo da Fonseca 
Magalha  es, 25. 
263 A Revolução de Setembro, Lisboa, 16-9-1856, p.1. 
264 SARDICA, José Miguel, A Regeneração sob o signo do consenso: a política e os partidos 
entre 1851 e 1861, 206. 
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alguma animosidade entre diferentes setores Regeneradores. A situação acabou 

por ser abafada, mas “o fato é que, depois de Setembro de 1856, a influência 

de Rodrigo entre os regeneradores diminuiu a olhos vistos”265. 

Quanto a Joaquim António de Aguiar, era um político cujos méritos 

ninguém se atrevia a discutir. Liberal da velha guarda, participara na Guerra 

Civil, fora Ministro do Reino e da Justiça, e deixara a sua marca na política 

portuguesa com a lei de extinção das ordens religiosas, pela qual recebera o 

epíteto de «Mata-Frades». Ainda assim, a sua liderança não teve a pujança 

mostrada em outros momentos da sua carreira. Apesar de ser considerado o 

chefe dos Regeneradores, essa direção era mais formal do que propriamente 

real: quando, em 1859, o governo Histórico apresentou a demissão, foi contra 

Fontes Pereira de Melo que os Históricos se viraram, recusando totalmente que 

integrasse um novo ministério266. Quanto a Aguiar, não se pronunciaram. 

Nos anos seguintes, Fontes continuou a dirigir o partido a partir dos 

bastidores, como Rodrigo da Fonseca fizera anos antes. Com os Regeneradores 

na oposição, interessavam mais as iniciativas que pudessem garantir apoios e 

menos o nome que se encontrava na liderança. Aguiar voltou a ganhar alguma 

autoridade em 1865, com a formação do «Ministério da Fusão», um executivo 

que se pretendia como resultado da política de consenso prometida desde 

1851, e que deveria incluir membros dos Partidos Regenerador e Histórico. Mas, 

ao contrário do esperado, a Fusão revelou-se um fracasso político: Oliveira 

Martins diria, anos mais tarde, que a Fusão fora “o modo grave de o partido 

histórico se sumir”267, em alusão ao estado débil e fragmentado em que se 

encontrava em Janeiro de 1868. Quanto aos Regeneradores, não viram a sua 

posição reforçada, depois do descontentamento provocado pelas medidas que 

tinham tomado. 

 

 

 

 

                                                 
265 Ibid., 207. 
266 BONIFÁCIO, Maria de Fátima, «História de um nado-morto: o primeiro ministério histórico 
(1856-1859)», Análise Social XXXV, n. 157, 2001: 999. 
267 MARTINS, J. P. de Oliveira, Portugal Contemporâneo, vol. II, Lisboa: Guimarães Editores, 
1996, 281. 
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FONTES PEREIRA DE MELO: “O PARTIDO REGENERADOR ERA ELE”268 

 

Progressivamente, Aguiar foi-se afastando do poder e Fontes Pereira de 

Melo foi ganhando maior prestígio. Não houve uma transição formal, nem uma 

assembleia de membros do partido reunidos para eleger a nova liderança. A 

instabilidade que se seguira à «Janeirinha» terminou em 1871, quando o Duque 

de Ávila pediu a demissão. Fontes mantivera-se sereno durante todo esse 

tempo, aguardando pelo seu momento. Este chegara, finalmente, e o fato é 

que “o executivo de Fontes Pereira de Melo é, em rigor, o primeiro governo da 

Regeneração indubitável e diretamente saído de um só partido monárquico”269. 

Uma vez no poder, Fontes iria segurá-lo durante 6 anos, saindo em 1877 apenas 

para descansar durante algum tempo e voltar um ano depois.  

Apesar de só naquele momento aparecer publicamente como chefe dos 

Regeneradores, a sua obra vinha a ser edificada há décadas. Fontes fora o 

responsável pelos empréstimos que, em 1855, tinham permitido iniciar a 

construção do caminho-de-ferro em Portugal. O seu objetivo era transformar o 

país, pobre e agastado por demasiados anos de guerra civil, numa nação 

desenvolvida como as potências europeias. E, à época, a forma de o fazer era 

investir no desenvolvimento tecnológico, representado pelas estradas, 

caminhos-de-ferro e telégrafo. Esta política ficou de tal forma associada ao seu 

introdutor em Portugal que viria a passar à História com o nome de 

«Fontismo»270. 

Apesar do seu carisma, a personalidade de Fontes Pereira de Melo 

também lhe trouxe algumas inimizades: o rei D. Pedro V tinha dificuldade em 

relacionar-se com a inércia exigida pelo sistema constitucional, e com alguns 

dos políticos que o constituíam. D. Pedro considerava Fontes um homem 

arrogante, e atribuíra-lhe o epíteto de «D. Magnífico»271. 

                                                 
268 MÓNICA, Maria Filomena, Fontes Pereira de Melo: uma biografia, Lisboa: Alêtheia, 2010, 
170. 
269 SARDICA, José Miguel, «Os partidos políticos no Portugal oitocentista (discursos 
historiográficos e opiniões contemporâneas)», Análise Social XXXII, n. 142, 1997: 576. 
270 JUSTINO, David, «Fontismo: ideologia e política económica», apresentado no XXXI Encontro 
da Associação Portuguesa de História Económica e Social, Coimbra, 2011. 
271 MÓNICA, Maria Filomena, D. Pedro V, Lisboa: Círculo de Leitores, 2005, 93. 
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Ainda assim, a sua importância no panorama partidário era inegável. 

Rafael Bordalo Pinheiro e João Rialto, salientavam isso mesmo, aproveitando, 

contudo, para o criticar: Fontes Pereira de Melo 

 

“É chefe do partido regenerador, e ao mesmo tempo que é chefe, é 

elle proprio o programma, o que lhe dá uma vantagem manifesta sobre o 

partido progressista seu principal adversario. Em logar de estar obrigado a 

uma lista de preceitos exarados em meia folha de papel almasso, está 

unicamente obrigado ao cumprimento da sua vontade, o que lhe deixa muito 

maior liberdade d’acção”272. 

 

Afirmações como esta deixavam patente o caráter pessoalista do sistema 

partidário, e o perfil ideológico difuso do Partido Regenerador. 

Fontes Pereira de Melo acabaria por simbolizar os propósitos dos 

Regeneradores, apresentando a versão mais acabada da política da 

Regeneração em Portugal. A sua importância era tal que, segundo reza a lenda, 

antes de morrer o próprio Fontes teria dito “Vou fazer falta”273. Mesmo um dos 

seus opositores partidários, José Luciano de Castro, assumiu a sua importância 

como homem e como estadista: 

 

“O Partido Regenerador era ele e não sei como poderá substituí-lo. 

Pessoalmente senti viva mágoa pelo seu desaparecimento. Politicamente, 

penso que alguma coisa lucrámos, principalmente pelas dificuldades que nos 

criava na presidência da Câmara dos Pares. O país e o rei com certeza 

perderam bastante, porque não vejo quem o substitua na direcção do 

Partido Regenerador, apesar de todos os defeitos da escola política que ele 

simbolizava”274. 

 

Fontes Pereira de Melo foi o chefe eterno dos Regeneradores, que os 

liderara ainda antes de lhe ser oficialmente atribuída a chefia, e cuja ação os 

                                                 
272 PINHEIRO, Rafael Bordalo e RIALTO, João, Álbum das glórias, Lisboa: Typ. Editora Rocio, 
1902. 
273 MÓNICA, Maria Filomena, Fontes Pereira de Melo: uma biografia, 13. 
274 Carta de José Luciano de Castro a Oliveira Martins, transcrita em ibid., 170-171. 
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seus herdeiros políticos haviam de tentar imitar até ao fim da Monarquia 

Constitucional. 

 

AS ÚLTIMAS LIDERANÇAS DO PARTIDO REGENERADOR 

 

A morte de Fontes Pereira de Melo, em 1887, deixava graves questões 

por resolver: Fontes não nomeara um herdeiro político – a sua morte inesperada 

não o permitira – e existiam vários nomes que se mostravam interessados no 

cargo. Em consequência, abriram-se cisões numa organização formada por 

diversas sensibilidades políticas, que vinha contrariando as fragilidades no seu 

seio através da capacidade de gestão do seu líder. Os principais candidatos 

eram Barjona de Freitas, líder da fação mais radical e democrática, e Lopo Vaz 

de Sampaio e Melo, considerado o grande estratega do partido, líder da nova 

geração de Regeneradores e que chegara a ser deputado pelo Partido 

Reformista. 

A escolha do novo líder foi feita a 20 de Junho, numa reunião em que 

estiveram presentes 12 dos principais membros do Partido Regenerador, mas a 

comunicação da escolha do novo líder só foi tornada pública a 1 de Agosto, 

através de um manifesto assinado por 157 membros do partido275. O nome 

escolhido foi António de Serpa Pimentel, o que agradava à ala mais jovem do 

partido, de Lopo Vaz e Hintze Ribeiro, que consideravam que a sua liderança 

seria apenas de transição, sem se impor realmente, permitindo-lhes manobrar 

internamente o rumo do partido. E foi realmente isso que aconteceu. Serpa 

dirigiu o governo Regenerador que subiu ao poder depois do Ultimatum de 

1890, acompanhado por Lopo Vaz, Hintze e João Franco, mas a experiência não 

foi bem-sucedida, e deixou-o desgastado. A pressão da opinião pública 

portuguesa levou à demissão do governo ao fim de 9 meses em funções. Dentro 

do executivo Lopo Vaz e Hintze Ribeiro tinham-se tornado rivais, aumentando a 

fragilidade do partido.  

Em 1892 faleceu Lopo Vaz de Sampaio e Melo, deixando o caminho livre 

a Hintze Ribeiro. Este chegaria ao poder em 1893, quando o Partido 

Regenerador foi convidado a formar governo. Nessa altura, António de Serpa 

                                                 
275 Jornal da Noite, Lisboa, 31-07 e 1-8-1887, p.1. 
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declinou o convite, sugerindo Hintze para Presidente do Conselho. Serpa 

começou assim a afastar-se do centro de ação, mantendo apenas uma presença 

discreta na Câmara dos Pares. Quando faleceu, em Março de 1900, Serpa 

estava já distante dos assuntos políticos há algum tempo, apesar de ter 

mantido a chefia honorária do Partido Regenerador. Tinha delegado o poder em 

Hintze Ribeiro, pelo que a escolha de um sucessor não levantou dúvidas: numa 

reunião em que – mais uma vez – estiveram presentes apenas 12 membros do 

partido, realizada a 10 de Março de 1900 em casa do próprio Hintze, foi 

decidido que a sua liderança, que já desempenhava de fato, passava a ser 

oficial276. 

Os anos de Hintze Ribeiro como líder do partido foram diferentes. A 

geração a que pertencia introduzira uma nova forma de fazer política: já não 

se tratava apenas de acordos parlamentares e caciques locais; era necessário 

mobilizar a opinião pública, convocar meetings, fundar centros políticos. O 

mais empenhado nessa estratégia era João Franco, com quem Hintze se 

desentendeu. Ambicioso e com apoios, Franco promoveu uma dissidência, e em 

1901 fundou o Partido Regenerador Liberal. Em simultâneo, o açoriano Jacinto 

Cândido da Silva, antigo ministro do governo Hintze-Franco de 1895, seguiu o 

mesmo caminho, criando em 1903 o Partido Nacionalista. A alteração da 

conjuntura política e as divisões internas do partido tiveram efeitos no 

posicionamento de Hintze Ribeiro enquanto líder, que começou a seguir um 

rumo cada vez mais conservador, acabando por perder a capacidade de 

adaptação que herdara de Fontes Pereira de Melo. Foi na vigência de governos 

liderados por Hintze que o país assistiu à situação extravagante de ter uma 

Câmara de Deputados unicamente composta por Regeneradores, que ficou para 

a História como o «Solar dos Barrigas» (1895), e foi também Hintze que 

promulgou a lei eleitoral que ficaria conhecida como «Ignóbil Porcaria» (1901). 

Hintze Ribeiro morreu no dia 1 de Agosto de 1907. Aos 57 anos, a morte 

de Hintze Ribeiro surpreendeu o país, e deixou os Regeneradores numa situação 

difícil. A sucessão não era óbvia e vários nomes se perfilavam como 

possibilidades para a liderança. Durante a liderança de Hintze Ribeiro as 

rivalidades internas tinham aumentado, pelo que o nome escolhido veio de 

                                                 
276 A Tarde, Lisboa, 12-3-1900, 1. 
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fora: a 12 de Outubro de 1907, numa assembleia geral muito concorrida, os 

ministros de Estado honorários, governadores civis, deputados e pares do Reino 

afetos ao partido escolheram para seu chefe Júlio Marques de Vilhena277. 

Vilhena estava desde jovem ligado ao Partido Regenerador, mas tinha pouco 

capital político e era visto, à semelhança de António de Serpa, mais como uma 

figura que geraria poucas divisões. Contudo, Vilhena tinha alguns méritos de 

perceção da situação política: por essa altura declarara, quase profeticamente, 

sobre a ditadura franquista que “Isto termina fatalmente por um crime ou por 

uma revolução”278. 

A situação dentro do Partido começou a agravar-se depois do Regicídio, 

com a dissidência de Artur de Campos Henriques, que levou consigo uma parte 

dos deputados Regeneradores. Comentando a situação política, José Luciano de 

Castro diria ao rei que “O partido regenerador está a desconjuntar-se”279. 

Para combater a aliança entre os Progressistas e os Regeneradores 

Dissidentes de Campos Henriques, Vilhena reuniu-se com José Maria de Alpoim, 

líder da Dissidência Progressista, que havia surgido alguns anos antes, 

propondo-lhe um acordo que consistia na divisão de pastas num governo que 

viesse a ser formado. Este acordo entre as duas organizações partidárias terá 

sido feito com o consentimento e agrado do rei, mas deixando claro que se 

encontravam em oposição aberta ao governo. 

Dentro do Partido Regenerador a situação agudizava-se: António Teixeira 

de Sousa, o número dois dos Regeneradores, afirmava que “O mal todo da 

nossa política existe desde que elegemos para chefe o Júlio de Vilhena! êle não 

faz nada, não se ocupa de nada e não se importa com nada, excepto com ser 

presidente do conselho!”280. 

No final do Verão de 1909 decorreram algumas manobras políticas, com 

conhecimento e intervenção de D. Manuel II, que tinham como objetivo alterar 

o panorama partidário português. Depois de uma conferência com o marechal 

Regenerador Luís Pimentel Pinto, o rei anotava que aquele lhe havia dado a 

                                                 
277 O Popular, Lisboa, 13-10-1907, 1-2. 
278 Ibid., 20-10-1907, p.1. 
279 Carta de José Luciano de Castro de 1-9-1908, Documentos políticos encontrados nos 
palácios riais depois da revolução republicana de 5 de Outubro de 1910, Lisboa: Imprensa 
Nacional de Lisboa, 1915, 21-22. 
280 Notas de D. Manuel de 27-8-1909, ibid., 88. 
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indicação de ser necessário formar dois grandes partidos com base na união dos 

já existentes: um que juntasse Progressistas, Regeneradores de Campos 

Henriques, Franquistas e Nacionalistas, e outro formado por Regeneradores e 

Dissidentes Progressistas281. Algo semelhante havia sido sugerido por Teixeira 

de Sousa, “fazer dois grandes partidos refundindo-os: conservadores e 

liberais”282. 

Do lado Regenerador, Júlio de Vilhena, cada vez menos apoiado, atacado 

dentro do seu próprio partido, e preterido mais uma vez na presidência de um 

governo, face aos Progressistas, decidiu pedir a demissão de chefe do Partido 

Regenerador no final de 1909. A 23 de Dezembro reuniu em sua casa a comissão 

executiva do partido, explicando os seus motivos para a renúncia e recusando 

qualquer tentativa de o demover. Declarava que nunca tivera como ambição 

ser chefe do Partido Regenerador, aceitara o cargo apenas por acreditar que a 

sua ação podia ser útil aos destinos dos Regeneradores, mas sentia naquele 

momento que a sua presença deixara de ser necessária283. 

Teixeira de Sousa foi escolhido por aclamação na assembleia geral 

realizada a 16 de Janeiro de 1910. No seu discurso de tomada de posse, deixou 

claro que era necessário que o Partido Regenerador fosse chamado a tomar o 

poder, e que tinha um plano de governo com opções concretas para os 

problemas do país284. Como principal inimigo do bom funcionamento das 

monarquias Teixeira de Sousa elegia o conservadorismo, pelo que o Partido 

Regenerador teria de se apresentar como essencialmente liberal para poder 

fazer frente a esta ameaça em crescimento. Propunha o fim das ditaduras, o 

regresso dos Pares eletivos e uma nova lei eleitoral que garantisse maior 

representação às minorias, entre outras medidas. Era um homem virado à 

esquerda, com bons entendimentos com membros do Partido Republicano, e 

era do conhecimento público a sua amizade com Afonso Costa. O objetivo de 

Teixeira de Sousa era retirar poder aos grupos radicais aproximando-se deles, 

inspirado no que Fontes Pereira de Melo fizera com os Progressistas na década 

de 80. Porém, a sua disponibilidade para estender acordos a novos campos 

                                                 
281 Notas de D. Manuel de 6-9-1909, ibid., 95. 
282 Notas de D. Manuel de 27-8-1909, ibid., 89. 
283 Diário Popular, Lisboa, 24-12-1909, p.1. 
284 Ibid., 17-1-1910, p.1. SOUSA, António Teixeira de, Para a história da revolução, Porto: 
Typografia da Empresa Literaria e Typográfica, 1912, 117 e ss. 
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políticos incomodava uma boa parte dos monárquicos, incluindo o rei D. Manuel 

II, que considerava que Teixeira de Sousa estava a ser demasiado liberal, e 

temia a proximidade dos Republicanos285. 

Teixeira de Sousa ainda foi encarregado de organizar um ministério, que 

tomou posse a 26 de Junho, mas pouco tempo teve para pôr as suas ideias em 

prática. A 5 de outubro estalou a revolução Republicana, acontecimento que 

não podemos desvincular do estilhaçar do setor monárquico. 

 

CONCLUSÃO 

 

Desta análise é possível deduzir a intensidade com que o método ou a 

força de um líder se reflete na ação do partido. Para os Regeneradores, 

diferentes líderes significaram diferentes rumos, e diferentes líderes 

significaram inclusive diferentes partidos. Não podemos encarar da mesma 

forma o Partido Regenerador sob a direção de Fontes Pereira de Melo, ou 

durante os anos em que foi seu chefe Hintze Ribeiro. Em simultâneo, a 

importância da liderança esteve intimamente ligada com períodos históricos 

específicos, ou com a evolução do processo de estruturação dos partidos 

políticos. 

No caso do Partido Regenerador, o seu caráter fluido permitiu que 

algumas figuras ganhassem especial relevância, e que o seu pensamento fosse, 

por mais de uma vez, confundido com o programa do partido. Estas 

caraterísticas tornaram-no num caso particular da política portuguesa, e 

distinguiram-no do seu principal rival, o Partido Progressista – formado em 1876 

a partir da fusão dos partidos Histórico e Reformista – uma vez que este 

dispunha de um programa político, de uma organização interna bem definida e, 

pelo menos em parte da sua existência, de uma liderança eleita286. Nenhum 

outro partido se manteve em funcionamento – e em funções como governo – 

durante tanto tempo, sem apresentar uma ideologia marcadamente sua, 

registada em documentos oficiais, ou sem se amparar numa rede de centros e 

                                                 
285 Carta de D. Manuel II de 15-9-1910, Documentos políticos encontrados nos palácios riais 
depois da revolução republicana de 5 de Outubro de 1910, 122. 
286 FERNANDES, Paulo Jorge, Mariano Cirilo de Carvalho. O «Poder Oculto» do liberalismo 
progressista (1876-1892), Lisboa: Assembleia da República/ Texto Editores, 2010, 48-51. 
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clubes que mobilizasse apoiantes. Isto deveu-se, em alguns dos momentos aqui 

mencionados, às lideranças do Partido Regenerador. 



LUCAS, Patrícia Gomes. A Liderança e as Lideranças do Partido Regenerador. Atas do IX Encontro Nacional de 

Estudantes de História, Porto, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, Biblioteca Digital, 2014, p. 167-183, eBook 

 

182 

FONTES 

 

FONTES HEMEROGRÁFICAS 

A Revolução de Setembro (Lisboa, 1856) 

A Tarde (Lisboa, 1900) 

Diário Popular (Lisboa, 1909) 

Jornal da Noite (Lisboa, 1887) 

O Popular (Lisboa, 1907) 

 

FONTES IMPRESSAS 

PINHEIRO, Rafael Bordalo, e RIALTO, João. Álbum das glórias. Lisboa: 

Typ. Editora Rocio, 1902. 

MARTINS, J. P. de Oliveira. Portugal Contemporâneo. Vol. II. Lisboa: 

Guimarães Editores, [1881] 1996. 

SOUSA, António Teixeira de. Para a história da revolução. Porto: 

Typografia da Empresa Literaria e Typográfica, 1912. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BONIFÁCIO, Maria de Fátima. «História de um nado-morto: o primeiro 

ministério histórico (1856-1859)». Análise Social XXXV, n. 157 (2001): 989-1012. 

BONIFÁCIO, Maria de Fátima. Um homem singular: biografia poli  tica de 

Rodrigo da Fonseca Magalha  es. Alfragide: D. Quixote, 2013. 

CAETANO, Marcello. Manual de ciência política e direito constitucional. 

Lisboa: Coimbra Editora, 1967. 

CHARLOT, Jean. Os Partidos Políticos. Lisboa: Parceria A. M. Pereira, 

1972. 

COELHO, Henrique Trindade. Manual politico do cidadão portuguez. 

Porto: Empresa Litteraria e Typographica, 1908. 

Documentos políticos encontrados nos palácios riais depois da revolução 

republicana de 5 de Outubro de 1910. Lisboa: Imprensa Nacional de Lisboa, 

1915. 

DUVERGER, Maurice. Os Partidos Políticos. Rio de Janeiro: Zahar, 1980. 



LUCAS, Patrícia Gomes. A Liderança e as Lideranças do Partido Regenerador. Atas do IX Encontro Nacional de 

Estudantes de História, Porto, Universidade do Porto, Faculdade de Letras, Biblioteca Digital, 2014, p. 167-183, eBook 

 

183 

FERNANDES, Paulo Jorge. Mariano Cirilo de Carvalho. O «Poder Oculto» 

do liberalismo progressista (1876-1892). Lisboa: Assembleia da República/ 

Texto Editores, 2010. 

JUSTINO, David. «Fontismo: ideologia e política económica». XXXI 

Encontro da Associação Portuguesa de História Económica e Social, Coimbra, 

2011.  

MARQUES, A. H. de Oliveira, e SOUSA, Fernando de (coord.). Portugal e a 

Regeneração. Vol. X. Nova História de Portugal. Lisboa: Editorial Presença, 

2003. 

MÓNICA, Maria Filomena. D. Pedro V. Lisboa: Círculo de Leitores, 2005. 

MÓNICA, Maria Filomena. Fontes Pereira de Melo: uma biografia. Lisboa: 

Alêtheia, 2010. 

SARDICA, José Miguel. «A Regeneração sob o signo do consenso: a 

política e os partidos entre 1851 e 1861». Dissertação de Mestrado, Faculdade 

de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 1996. 

SARDICA, José Miguel.A Regeneração sob o signo do consenso: a política 

e os partidos entre 1851 e 1861. Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 2001. 

SARDICA, José Miguel. «Os partidos políticos no Portugal oitocentista 

(discursos historiográficos e opiniões contemporâneas)». Análise Social XXXII, n. 

142 (1997): 557-601. 

SARTORI, Giovanni. Partidos y sistemas de partidos: marco para un 

análisis. Madrid: Alianza Editorial, 1980. 

SOUSA, Marcelo Rebelo de. Os partidos políticos no direito 

constitucional português. Braga: Livraria Cruz, 1983. 

TENGARRINHA, José. «Regenerador, Partido». Em Dicionário de História 

de Portugal, V:256-257. Porto: Livraria Figueirinhas, 1992. 

 



 

184 

 


